PROJETO DE LEI Nº 012, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

 " INCLUI AÇÃO NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 8.276,63 (OITO MIL E DUZENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

GILMAR FÜHR, Prefeito Municipal de Presidente Lucena, faço saber que a Câmara de Vereadores Municipal aprovou e eu sanciono a presente:

LEI

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a incluir no Plano Plurianual para o quadriênio de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1.332, de 02 de agosto de 2021, a ação Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública Decorrente do Coronavírus, no Programa 0071 – Prevenção e Controle de Doenças.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, Lei Municipal nº 1.344, de 18 de outubro de 2021, a ação Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública Decorrente do Coronavírus, no Programa 0071 – Prevenção e Controle de Doenças.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 8.276,63 (oito mil e duzentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos) no Orçamento de 2022, Lei Municipal n° 1.354, de 10 de dezembro de 2021, nas seguintes dotações:

06 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

01 FUNDO MUN. DE SAÚDE – FMS

10 Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.301.0071.2109 Enfrent. Emerg. de Saúde Púb. Decor. do Coronavírus

3.3.3.9.0.30. Material de consumo

Conta nº 690500 (4511 Outros Prog.da Saúde Financ. Fundo a Fundo) 
R$ 100,00

3.3.3.9.0.32. Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Conta nº 690800 (4511 Outros Prog.da Saúde Financ. Fundo a Fundo) 
R$ 8.176,63

Art. 4º Para atender as despesas previstas no artigo 3º servirá como recurso o Superávit Financeiro do exercício de 2021, no valor de R$ 8.276,63 (oito mil e duzentos e setenta e seis reais e sessenta e três centavos) do Recurso 4511 - Outros Programas da Saúde Financiados por Transferências Fundo a Fundo (Portaria MS nº 2.516, de 21 de setembro de 2020, e rendimentos do recurso vinculado).

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 01 de fevereiro de 2022.

                                                                                            GILMAR FÜHR 
                                                                                            Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 012, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2022.

Encaminhamos para apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei 055 que “INCLUI AÇÃO NO PLANO PLURIANUAL E NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 8.276,63 (OITO MIL E DUZENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em epígrafe visa a inclusão de ações no PPA e LDO e de um crédito adicional especial para aplicação do saldo de recursos destinados ao enfrentamento da Covid, os quais foram recebidos no ano de 2021 e não foram integralmente utilizados para a aquisição de medicamentos, consoante descrito na Portaria MS nº 2516/2020. Além do saldo não utilizado, reprograma-se os rendimentos do período desde a liberação do recurso até a presente data. Tais recursos serão objeto de reprogramação pela Secretaria de Saúde junto ao Ministério da Saúde para utilização em combate ao COVID ainda no ano de 2022.

Em tempo, notamos que a iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, bem como este deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município de Presidente Lucena. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhada da respectiva justificativa, só será possível caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei nº 4.320/64). 

ANTE O EXPOSTO, e considerando tudo que mais consta, é que colocamos a presente propositura à apreciação dessa Casa Legislativa e esperamos que o projeto seja discutido, votado e aprovado com o costumeiro acerto de Vossas Excelências.

Atenciosamente,
                                                             Presidente Lucena, 01 de fevereiro de 2022.

   GILMAR FÜHR Prefeito Municipal
